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INTRODUÇÃO

A Constituição da República define as
 Forças Armadas como instituições na-

cionais, permanentes e regulares, organi-
zadas com base na hierarquia e na discipli-
na e pondo-as, pela natureza e relevância
de sua missão, sob o comando supremo do
Presidente de República. A sua nobre mis-

são é a defesa da Pátria, a garantia dos
poderes constitucionais e, ultima ratio, da
lei e da ordem.

É bastante significativo que a definição
e os princípios balizadores que as confor-
mam venham em capítulo sob título espe-
cialmente aberto pelo poder constituinte
originário para tratar “Da Defesa do Esta-
do e das Instituições Democráticas” (Títu-
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lo V). Será nesse espaço específico reser-
vado pelo legislador constituinte, nas do-
bras da Carta Magna, que iremos consta-
tar a relevante necessidade de existir, no
âmbito da Administração Pública, um de-
signado setor onde o dever antecede o di-
reito, e o voto de obediência, livremente
proclamado em juramento solene perante a
Bandeira Nacional, funda as raízes da pró-
pria viabilidade de sua elevada missão.
Partindo desse balizamento conceitual e
percorrendo a topografia do Texto Maior,
este trabalho pretende identificar quais os
princípios, conceitos e propósitos da mis-
são constitucional da Forças Armadas,
enquanto um elemento vital da integridade
do Estado, quer seja nas suas relações in-
ternas, quer no que tange ao plano inter-
nacional.

Assim, aborda-se o significado da pala-
vra soberania, vista como um designado
fundamento da República, com seus parti-
culares caracteres e repercussões, tanto no
ordenamento jurídico interno quanto no
âmbito da sociedade das nações. O con-
ceito e a grandeza da missão inscrita na Lei
Maior e a sua estreita conexão com o prin-
cípio da soberania merecem referência es-
pecial. Embora vivendo numa realidade que
não aponta para ameaças externas, os bra-
sileiros precisam recordar-se das guerras e
dos conflitos, porque sempre presentes na
história dos povos, e refletir sobre as ame-
aças em potencial, especialmente aquelas
que afligem mais de perto o sossego da
América Latina. Nesse sentido, é aberta
uma seção intitulada “Guerras e Conflitos”,
que pretende ser um alerta para essas in-
cômodas realidades.

Torna-se necessário então identificar o
sentido teleológico que embasa a Hierar-
quia e a Disciplina, estes dois valores cons-
titucionais que fundam a Instituição Mili-
tar, não só por imposição do próprio direi-
to positivo insculpido na Constituição, mas

também como o natural corolário dos valo-
res morais que embasam a carreira militar.
Portanto, busca-se a compreensão das ra-
zões da tutela que a Norma Fundamental
provê àqueles dois bens incorpóreos, a
base organizacional, sem os quais todos
os combates estariam inevitavelmente per-
didos, sem que necessário fosse o disparo
de um só tiro.

Exemplos de fatos concretos da vida
nacional são apresentados, procurando-se
corroborar a evidente necessidade de se
prestigiar o princípio da autoridade, a lei e
a ordem, conceitos tão mal compreendidos
e negligenciados em nossos dias, na cren-
ça insensata de que seria possível a
edificação de uma verdadeira democracia,
fundamento de um estado democrático,
justo e solidário, onde apenas proliferas-
sem direitos, sem os correspondentes de-
veres. No mesmo sentido, são analisadas
as especificidades da carreira militar e, por
via de conseqüência, as vedações que o
texto constitucional impõe àqueles que li-
vremente optaram por seguir a profissão
da obediência e do dever.

É ainda feita uma concisa avaliação so-
bre a possibilidade do emprego das Forças
Armadas na garantia da lei e da ordem, nos
exatos limites impostos pela Lei Maior.

A metodologia escolhida para a aborda-
gem do tema foi a da pesquisa descritiva-
explicativa, em forma de consulta.

O trabalho por fim conclui, a toda evi-
dência, que as Forças Armadas são parte
inalienável do Estado Democrático de Di-
reito e, mais ainda, são as garantes materi-
ais da consecução de seus fins.

SOBERANIA,  UM  PRINCÍPIO
FUNDAMENTAL

A palavra soberania é de origem latina,
provém de superanus, aquilo que é superi-
or, super, por sobre todas as coisas. Pode-
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se dizer que configura um atributo supre-
mo do poder, uma qualidade essencial do
Estado, algo que, na sua forma pura, não
pode ser contrastada1.

A nossa Carta Política, inaugurada pelo
espaço dedicado às principiologias, sob o
título I, “Dos Princípios Fundamentais”, no
artigo primeiro, no seu inciso também primei-
ro, aponta a soberania como um designado
fundamento da República, ao lado da cida-
dania, da dignidade da pessoa humana, dos
valores sociais do trabalho e da livre iniciati-
va e do pluralismo político. Vale dizer, a sobe-
rania vem proclamada como um cimeiríssimo
fundamento do Estado. Não por mero acaso,
uma vez não ser possível existir nas socieda-
des das nações um Estado independente que
não se pretenda soberano. Portanto, consti-
tui-se tal atributo um pressuposto da própria
subsistência do Estado.

Ainda que seja perfeitamente razoável
admitir-se que nas relações internacionais
de nossos dias, que vêm se desenvolven-
do num cenário de um mundo cada vez mais
globalizado, as limitações ao conceito de
soberania se configurem uma realidade de
fato, claro está que quanto menor o poder
nacional do Estado, máxime na sua expres-
são militar, maiores serão as limitações im-
postas à sua vontade nacional.

Com efeito, as limitações impostas pe-
las disposições e ingerências das organi-
zações internacionais, das quais a Organi-
zação das Nações Unidas (ONU) é o exem-
plo mais expressivo, o peso cada vez mais
crescente da atuação das organizações
não-governamentais (ONGs), assim como
os tratados e os acordos entre os Estados
estão a desafiar, de forma crescente, o tra-
dicional conceito de soberania plena.

O jurista Celso Ribeiro Bastos2, disser-
tando sobre a matéria, se pergunta até que
ponto podemos considerar o termo sobe-
rania como ainda útil para qualificar o po-
der do Estado. Ele próprio soluciona a
questão afirmando que a resposta a ser
dada deve ser condicionada, é dizer, o con-
ceito estaria ultrapassado se por ele esti-
vermos entendendo um poder que não pode
de modo algum ser contrastado ou sofrer
alguma restrição, mas, por outro lado, ex-
plica que o termo será atual se por ele esti-
vermos significando que a ordem jurídica
estatal, ainda que exercida com limitações,
permanecerá soberana enquanto ela não
puder ser superada por nenhuma outra or-
dem interna ou externa. Prosseguindo, o
mestre cita conceituados publicistas que
entendem o conceito no mesmo sentido,
dos quais selecionamos a esclarecedora
síntese de Kelsen: “Temos, pois, que, juri-
dicamente, o Estado é soberano porque,
senão de sua conduta, só ele decide sobre
a eficácia de seu direito”3.

Desse modo, como aqui já foi dito, a so-
berania é uma suprema qualidade do poder
estatal, “inerente à própria natureza do Es-
tado”, como ensina Giorgio del Vecchio4,
com evidente correlação com a consecução
dos objetivos nacionais. Não pode e não
deve ser, de modo algum, negligenciada.

GUERRAS  E  CONFLITOS

Analisando-se o significado da sobera-
nia para a afirmação da ordem estatal, tan-
to no plano interno quanto no âmbito in-
ternacional, nas relações de uma nação que
se pretenda independente, encontrar-se-á,
forçosamente, a necessidade da existência

1 Bastos,Celso Ribeiro, Curso de Teoria do Estado e Ciência Política, 4a ed. São Paulo. Saraiva, 1999, p.
79.

2 Bastos, Celso Ribeiro, op. cit.81e 82.
3 Celso Bastos, Curso de..., Op.cit, p. 82.
4 Apud Celso Bastos, Curso de..., Op. Cit, p. 82.
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de Forças Armadas nacionais, a fim de as-
segurar-se a efetividade daquele atributo
estatal. Vale dizer, por imperativo lógico, é
inconcebível admitir-se a afirmação do
ordenamento jurídico interno de um Esta-
do, ou da sua vontade no ambiente inter-
nacional, sem o respaldo de uma força de
coerção devidamente organizada e apres-
tada, vale dizer, um eficaz poder militar, ca-
paz de dissuadir atos contrários aos legíti-
mos interesses nacionais.

Ser a favor da paz não significa neces-
sariamente a adoção de uma postura soci-
ológica pacifista. Aí está o secular broca-
do romano, si vis pacem para bellum (“se
queres a paz, prepara-te para guerra”), a
nos lembrar, ainda que lamentavelmente, a
realidade de que a história dos povos, da
conquista da independência à plena for-
mação do território e da nacionalidade, pas-
sando pelos grandes movimentos sociais,
invariavelmente, confunde-se com a histó-
ria das guerras, das revoluções violentas,
dos movimentos armados.

Apenas para citar acontecimentos rele-
vantes da história contemporânea, pode-
mos recordar as duas grandes guerras mun-
diais, quais sejam, na denominação dos
historiadores militares, a Grande Guerra ou
Primeira Guerra Mundial (1914/1918), e a
Segunda Guerra Mundial (1939/1945). Duas
hecatombes globais que envolveram prati-
camente todas as nações do mundo e nas
quais o nosso país teve participação ativa,
ainda que de caráter secundário. Embora
não seja escopo desse trabalho a análise
das causas complexas que deram motivo a
essas duas catástrofes, não se pode olvi-
dar o surgimento dos dois maiores mons-
tros totalitários do século passado, o co-
munismo e o fascismo (e sua variante, o
nazismo), como importantes fatores – en-

tre outros tantos de variados matizes his-
tóricos ou socioeconômicos – da eclosão
daquelas guerras. Em cenário imediatamen-
te posterior (pós-1945), surgiu no âmbito
das relações internacionais a chamada
Guerra Fria, assim conhecida porque entre
os seus dois principais protagonistas não
aconteceram combates reais. Este cenário,
bipolar e radical, predominou até a queda
do Muro de Berlim, em 1989. Desenvolveu-
se por meio de um confronto ideológico
entre duas concepções político-ideológi-
cas e econômicas opostas. De um lado, o
socialismo marxista, professado na extinta
União das Repúblicas Socialistas Soviéti-
cas, a URSS (15 repúblicas orientais e vizi-
nhas sob a liderança inconteste da Rússia);
do outro, os Estados Unidos da América
(EUA) e seus principais aliados ocidentais.
Como corolário desse confronto, o mundo
viria assistir a quase cinco décadas de uma
perigosa corrida armamentista, disparada
entre aqueles dois Estados centrais, e seus
respectivos aliados. Fruto desse confron-
to frio, estratégico e tecnológico, os con-
flitos reais e sangrentos emigraram para a
periferia do então largamente chamado Ter-
ceiro Mundo. Coréia, Vietnã, Cambodja,
Angola, Moçambique, República
Dominicana, Nicarágua e Afeganistão, en-
tre tantos outros desafortunados países,
conheceram dolorosos embates. Foram es-
ses alguns testemunhos expressivos dos
efeitos colaterais da Guerra Fria. Sem falar
nos históricos e eternos contenciosos en-
tre árabes e israelenses, no Oriente Médio.

Sobre a cruel realidade da permanência
do fenômeno da guerra na saga dos povos,
Gaston Bouthoul e René Carrère5, dois fran-
ceses estudiosos da Polemologia, ciência
surgida em 1945, nos escombros da Segun-
da Guerra Mundial, visando ao estudo cien-

5 Bouthoul, Gaston, e Carrère René, O Desafio da Guerra – 1740-1974. Rio de Janeiro. Bibioteca do
Exército. 1979.
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tífico da guerra e da paz, analisaram 366 con-
flitos armados ocorridos entre 1740 e 1974,
sendo que 71 depois de 1945 (final da Se-
gunda Guerra Mundial). As conclusões fo-
ram estarrecedoras. Com efeito, as pesqui-
sas indicaram que naqueles conflitos, inclu-
indo guerras e revoluções, pereceram 85
milhões de pessoas, sendo 38 milhões na
Segunda Guerra Mundial, sem falar nos feri-
dos e mutilados de todas as espécies.

No ocaso da Guerra Fria, cujo marco fi-
nal e emblemático foi a queda do chamado
Muro de Berlim, em 1989, diferentemente
do que pensavam historiadores, sociólo-
gos e pacifistas, os conflitos, lamentavel-
mente, não arrefeceram, apenas mudaram
de eixo. Recrudesceram os movimentos
nacionais, religiosos, étnicos e, sobremo-
do preocupante, tanto mais para o nosso
país e toda a América Latina, despontou
em larga escala uma nova ameaça, a praga
do narcotráfico. Disso sabem muito bem
os nossos vizinhos colombianos, hoje com
suas Forças Armadas envolvidas a fundo
na luta pela soberania estatal em oposição
às “zonas liberadas”, controladas pelos
narcotraficantes, em extensas áreas da sub-
região amazônica de seu país, sem dúvida
de muito já se constituindo em um verda-
deiro Estado paralelo.

A realidade colombiana convida todos
os brasileiros a uma profunda reflexão do
que pode acontecer ao nosso país, caso
não seja adotada com firmeza, urgentemen-
te, uma política pública de combate ao cri-
me organizado, ao narcotráfico e ao terro-
rismo, ilícitos estes que mereceram conde-
nação específica na Constituição de 1988.

Pode-se afirmar, portanto, que o secular di-
tado romano Si vis pacem para bellum, já cita-
do neste trabalho, continua bastante atual.

Num breve olhar sobre a América Latina,
poder-se-á verificar que praticamente não

existe probabilidade de conflitos sul-ameri-
canos, tomada a palavra conflito no sentido
clássico de guerras entre Estados-nações,
esclareça-se. No entanto, tal não pode ser
afirmado com relação aos chamados confli-
tos irregulares, que podem ter natureza polí-
tica ou ideológica, ou simplesmente resulta-
rem da criminalidade transnacional organi-
zada, incluindo o terrorismo, o tráfego ilegal
de drogas, o contrabando de armas, ou mes-
mo uma combinação entre estes, de que faz
bom exemplo o caso do narcotráfico no ter-
ritório colombiano.

Analisando a questão, o Almirante Ma-
rio Cesar Flores6, um estudioso da Estraté-
gia, alerta que tais conflitos irregulares são
de baixa intensidade, subestratégicos, po-
rém de provável ocorrência em fronteiras
pouco desenvolvidas e precariamente con-
troladas, como é o caso da nossa fronteira
amazônica. No que tange ao terrorismo,
prática nefanda que ameaça se generalizar
como meio de se fazer a guerra, vale recor-
dar que está explicitamente repudiado na
Constituição Pátria, em dois relevantes
dispostivos. O primeiro, quando enumera
os princípios que regem as relações inter-
nacionais da República, in verbis: “art.4o,
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo”.
O segundo, no capítulo dos direitos e de-
veres fundamentais, quando o texto cons-
titucional o condena, pondo-o ao lado da
tortura, do tráfico ilícito de entorpecentes
e drogas afins e daqueles crimes definidos
como hediondos (art.5o,VIII).

Voltando ao pensamento estratégico do
Almirante Flores, é pertinente considerar
sua preocupação quando adverte que a
prática do terrorismo nas fronteiras
desguarnecidas, ainda que pouco prová-
vel, “pode inspirar episódios de violência
espamódica em áreas mesmo desenvolvi-
das – a exemplo do terrorismo urbano –, o

6 Flores, Mario Cesar. Reflexões Estratégicas. Realizações Ltda., São Paulo, 2002, p. 27 e 28.
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que não significa ser inverossímil o terro-
rismo em áreas não urbanas, inclusive o
terrorismo ambiental”7.

Embora o nosso país, desde a Guerra do
Paraguai (1865-1870), felizmente não tenha
se envolvido em conflitos de fronteira, lon-
ge está a ilusão de que a América do Sul
representa uma ilha de tranqüilidade no
mundo. Recordem-se as tensões com nos-
sos vizinhos argentinos, na questão do apro-
veitamento hidrelétrico do Rio Paraná, para
a compatibização da construção das usinas
de Itaipu e Corpus, felizmente chegada a bom
termo, por acordo em boa hora celebrado.

Entre a Argentina e
o Chile, as tensões se
tornaram bastante pe-
rigosas, incluindo a in-
tensificação de prepa-
ros militares e ameaças
veladas de conflito, na
disputa pelo controle
do Canal de Beagle, im-
portante canal de liga-
ção entre o Atlântico e
o Pacífico, ao sul da
Patagônia. A questão
foi resolvida por sen-
tença arbitral do Santo
Papa, em 1982. Sem fa-
lar na trágica Guerra das Malvinas, travada
entre a Argentina e a Inglaterra em 1981, pela
posse da Ilhas Falklands-Malvinas, situa-
das no extremo sul do Atlântico, que resul-
tou na permanência do domínio da Grã-
Bretanha. Registrem-se ainda as querelas
que se eternizam entre o Peru e o Equador
sobre a posse do Arquipélago de Galápa-
gos, um belíssimo recanto ecológico no
Oceano Pacífico, a cerca de 1.000 quilôme-
tros da costa equatoriana. Na fronteira nor-
te, vale ainda lembrar, a Venezuela continua
a insistir em reclamar como sua a região a

oeste do Rio Essequibo, o maior rio da
Guiana (antiga Guiana Inglesa).

VULNERABILIDADES  ESTRATÉGICAS

Por outro lado, há que se recordar, como
todos brasileiros sabem desde os tempos
escolares, que o nosso território perfaz cer-
ca de 8 milhões e meio de quilômetros qua-
drados, debruçados sobre o Atlântico Sul,
numa linha costeira de quase 8 mil quilôme-
tros de extensão, do Arroio Chuí à foz do
Oiapoque. Pelo lado ocidental, são cerca de
16 mil quilômetros de fronteiras terrestres

com nove países da
América do Sul (exce-
tuam-se apenas o Chi-
le e o Equador). Na
vastidão do território,
avultam dois imensos
espaços de baixíssima
densidade populacio-
nal, a Amazônia e o
Pantanal Mato-
Grossense. A Amazô-
nia, é consabido, tem
sido alvo constante da
cobiça internacional,
mormente por parte
dos países mais pode-

rosos do Hemisfério Norte. Tudo, em que
pese a camuflagem de uma lhana conduta
de preservação ecológica (fala-se até em
pulmão do mundo...), na verdade, provém
do desejo velado de acessar as imensas pos-
sibilidades da região em recursos minerais,
flora, fauna, espetacular potencial hídrico e
biodiversidade em geral. Já de muito tempo
se fala, no ambiente internacional, inclusive
com apoio explícito dos respectivos gover-
nos estrangeiros, em “patrimônio comum da
humanidade” – uma inaceitável afronta à
soberania brasileira.

7 Flores, Mario Cesar. Reflexões..., op. cit. p. 28.
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no ambiente internacional,
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soberania brasileira
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Ainda no que tange à necessidade de im-
por a soberania brasileira nos espaços nacio-
nais – terrestre, marítimo e aéreo –, um
auspicioso acontecimento, ainda de pouco
conhecimento dos brasileiros, merece refe-
rência especial. Trata-se da imensa área marí-
tima que vem sendo chamada, pela nossa
Marinha, de Amazônia Azul. Com efeito, a lei
brasileira (Lei no 8.617, de 4 de janeiro de 1993),
com fulcro em disposição da Convenção das
Nações Unidas sobre o Direito do Mar (en-
trada em vigor em 16 de
novembro de 1994), as-
sim define o espaço
marítimo brasileiro: um
mar territorial de 12 mi-
lhas, uma zona contí-
gua das 12 às 24 milhas,
e uma plataforma con-
tinental, prolongamen-
to natural do território
terrestre, até os seus li-
mites exteriores, que
são estabelecidos segundo o art. 76 da cita-
da Convenção8. Seguindo os parâmetros da
Convenção, num tenaz esforço de quase duas
décadas (1986-2004), liderado pela Marinha
do Brasil, logrou-se delimitar, por critérios ci-
entíficos, os limites externos da Plataforma.
O trabalho foi realizado por meio do Plano de
Levantamento da Plataforma Continental Bra-
sileira (Leplac), que contou com participação
da Petrobras e da comunidade científica.
Como resultado desse tenaz e competente
esforço, nosso país está em vias de incorpo-
rar à sua jurisdição uma extensa área oceâni-
ca, além das 200 milhas, que brevemente po-
derá atingir, conforme projeto já aprovado

pela ONU, até 950.000 km². Dessa forma, es-
pera-se que em futuro próximo o Brasil verá a
área de sua promissora plataforma continen-
tal ampliada para cerca de 4.500.000 km². Pe-
las dimensões equivalentes à da nossa ver-
de Amazônia, a Marinha vem chamando esse
novo e auspicioso patrimônio de Amazônia
Azul.

A este ponto, cabe uma referência ao aler-
ta de outro almirante estudioso dos proble-
mas nacionais, Armando Amorim Ferreira

Vidigal, que cunhou a
expressão “vulnerabili-
dade estratégica”, a
qual, em certas circuns-
tâncias, pode substituir
o estratégico conceito
de ameaça. Afirma o Al-
mirante Vidigal: “A pos-
se de um bem de gran-
de valor, sem os meios
necessários para ga-
ranti-la, é, sem dúvida,

uma vulnerabilidade.”9

Por certo, nossos imensos e ricos espa-
ços vazios, sem a devida proteção, sempre
representarão vulnerabilidades estratégicas.

A  MISSÃO  CONSTITUCIONAL

De tudo o que foi dito, deflui serem as For-
ças Armadas, em todos os países do mundo,
um corpo especialmente distingüido da orga-
nização do Estado, a serviço do direito, da
soberania e da paz social. Ou, como já asseve-
rava o sempre lembrado Miguel Seabra
Fagundes10, ainda nos idos de 1945, ao se re-
ferir à organização de Forças Armadas nacio-

  8 Albuquerque, A. T. M.; Almeida, J. A. N.; Cunha, M. B.; Fernandes; L. P. C.; Cunha Junior, M. B.;
Mendes, I. A.; Oliveira, L. L.; Rodriguez, E. G.; Silva, N.; Vidigal, A. A. F. Amazônia Azul, o mar que
nos pertence, p. 51.

  9 Vidigal, Armando Amorim Ferreira, “Uma estratégia naval para o terceiro milênio”, Revista Marítima
Brasileira, Rio de janeiro, v.117, jul/set – 1996.

10 Fagundes, Miguel Seabra, “As Forças Armadas na Constituição”, Biblioteca do Exército, Rio de
Janeiro, 1945, p. 12.

“A posse de um bem de
grande valor, sem os meios

necessários para
garanti-la, é, sem dúvida,

uma vulnerabilidade.”
Armando Vidigal
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nais: “Na organização política de todos os
povos se reserva posição especial e destaca-
da, desde os seus problemas de estrutura e
funcionamento até os que dizem respeito à
sua formação”.

A Constituição de 1988 abre um título
dedicado à “Defesa do Estado e das Insti-
tuições Democráticas” (Título V), onde, em
capítulo próprio, insere o ordenamento das
Forças Armadas da República. Inicia por
dizer que são constituídas pela Marinha,
pelo Exército e pela Aeronáutica, constitu-
indo-se em instituições nacionais, perma-
nentes e regulares, com a destinação da
defesa da Pátria e da garantia dos poderes
constitucionais e, por iniciativa de qual-
quer destes, da lei e da ordem. Dada a rele-
vância e nobreza da missão, ficam sob o
comando supremo do Presidente da Repú-
blica. Sua base organizacional funda-se na
hierarquia e na disciplina (art. 142).

O professor de Direito Constitucional
José Afonso da Silva11, ele mesmo um cola-
borador na elaboração do texto da Lei Fun-
damental, explica que as instituições mili-
tares são permanentes por não poderem
ser dissolvidas senão por decisão de uma
Assembléia Nacional Constituinte. Ensina
que foi a Constituição republicana de 1891
que as declarou primeiramente instituições
nacionais permanentes (art. 14), esclare-
cendo, entretanto, que a afirmação estava
implícita na Constituição imperial de 1824,
que se reportava a “forças militares perma-
nentes de mar e terra (art. 146)”. São regu-
lares, no ditame constitucional, prossegue
ensinando, porque o Estado deve prover
efetivos suficientes ao seu normal funcio-
namento, nos termo da lei.

Em parecer jurídico especialmente ela-
borado para a Diretoria do Pessoal Militar
da Marinha (DPMM), nos idos do ano 2000,
o advogado e também professor de Direito
Constitucional Humberto Ribeiro Soares12,
manifestando-se sobre a missão das For-
ças Armadas, leciona que foram elas pos-
tas distinguidamente na topografia do Tex-
to Maior a incumbirem-se da defesa do Es-
tado e das instituições democráticas, “eis
que hão de proteger superior e nobilissima-
mente o Estado (...) e, ultima ratio, sua
soberania, que não pode ser relativizada
ou amesquinhada, vez que se constitui, na
luz de sua plenitude, um designado funda-
mento explícito da República.”

Num resumo do mesmo Seabra
Fagundes13: “São, portanto, os garantes
materiais do Estado e da perfeita realização
dos seus fins”.

Em suma, soberania e defesa da Pátria são
conceitos correlatos que se entrelaçam e ca-
minham juntos em razão da mesma essência
e, assim, os preceitos que regem a organiza-
ção e o emprego das Forças Armadas avul-
tam no texto constitucional em razão da ele-
vada missão que lhes é destinada, ou seja, o
resguardo do primeiríssimo fundamento do
Estado, ex vi do art. 1o da Carta Magna.

Voltando-se ao Título V do Texto Magno,
vê-se que, ao lado da essencial missão de
defesa da Pátria, que significa defesa contra
agressões estrangeiras em caso de guerras
externas, cabe ainda às Forças Armadas a
guarda dos poderes constitucionais, porque
estes, no Estado Democrático de Direito,
emanam da vontade soberana do povo, nos
termos do art. 1o, parágrafo único. De forma
subsidiária, mas também de grande impor-

11 Silva, José Afonso da, “Curso de Direito Constitucional Positivo”, Malheiros Ed., São Paulo, 2004, p.
752 e 753.

12 Soares, Humberto Ribeiro, “Parecer 388/2000-HRS - Disciplina e Hierarquia como valores
institucionais das Forças Armadas e seus consectários à luz da Constituição Federal”. Rio de
Janeiro, agosto de 2000.

13 Fagundes, Miguel Seabra, As Forças ... op. cit. p. 11.
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tância, lhes cabe, como já se sublinhou, ulti-
ma ratio, a defesa da lei e da ordem, sempre
que convocadas pelos legítimos represen-
tantes de qualquer dos poderes federais,
quais sejam, o Presidente da República, o
presidente da Mesa do Congresso Nacional
e o presidente do Supremo Tribunal Federal.
A respeito das competências para a convo-
cação, vale sublinhar a explicação de José
Afonso da Silva,14 esclarecendo que juiz fe-
deral, deputado e senador não são poderes
constitucionais, mas apenas integrantes dos
poderes, não os representando para tanto.

Deve-se  concluir,  portanto,  que  a  atu-
ação  das  Forças  Armadas,  na  hipótese  de
convocação,  por  ini-
ciativa  de  juiz  de  Di-
reito  ou  juiz  federal,
ou  por  algum  minis-
tro  do  Superior  Tri-
bunal de  Justiça,  ou
até  mesmo  do  Supre-
mo  Tribunal  Federal,
é  inconstitucional  e
arbitrária.

O  VALOR  MORAL
DA  CARREIRA

O militar profissio-
nal é alguém que esco-
lheu por ofício, livremente, uma vida em que
estará sempre presente a possibilidade de
confronto com o mais terrível dilema que
pode desafiar o espírito humano, qual seja
matar ou morrer. Muitas vezes, na lógica do
combate, a decisão de matar será mais difícil
do que entregar a própria vida. Todos aque-
les que fizeram o juramento solene da incor-
poração sabem disso muito bem.

A guerra, como ainda pensam muitos
sonhadores, não é uma invenção dos milita-

res. Fato social invariavelmente presente nas
páginas dos livros que narram as histórias
dos povos, a guerra, muitas vezes, é fruto
da cobiça, da avidez, do egoísmo, da histe-
ria coletiva, do fanatismo ideológico ou, sim-
plesmente, do próprio medo. Porém, sem-
pre, um produto da imperfeição humana. Pro-
duto maléfico, por certo, mas que somente
será minimizado, ou quiçá extinto, ao final
de um processo de aperfeiçoamento moral
da humanidade, o qual, a fiar-se nas lições
da História, há de ser, lamentavelmente,
muito longo e vagaroso. Os militares não
inventaram nem querem a guerra, antes, são
dela uma inevitável conseqüência. Mas pre-

cisam estar preparados
para a sua eventualida-
de. Diante de realida-
des de tamanha gravi-
dade, o militar há de ser
especialmente prepa-
rado, moral, psicológi-
ca e intelectualmente.
É por isso também que
a hierarquia e a disci-
plina formam a base
institucional das For-
ças Armadas, como
vem também explicita-
mente dito no Estatu-
to dos Militares (art.

14), em perfeita consonância com o citado
art. 142, caput, da Constituição15. É pelo
mesmo motivo que o Estatuto, ao abordar a
Ética Militar, escolheu, como primeiro prin-
cípio moral, o culto da verdade e da respon-
sabilidade como fundamento da dignidade
pessoal (art. 14, I).

Em suma, o militar integra um especial
corpo da Administração Pública onde, por
imperativo moral e constitucional, o dever
é sempre anterior ao direito, e a obediência

14 José Afonso da Silva, op. cit. p. 763.
15 Estatuto dos Militares, Lei no 6.880, de 9/12/ 1980.
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um princípio basilar à consecução dos pro-
pósitos de sua missão. Dessa forma, a Lei
Maior lhe impõe restrições e deveres espe-
cíficos não exigidos dos demais cidadãos.

HIERARQUIA  E  DISCIPLINA,  DOIS
BENS  BASILARES

Até este ponto realçamos o valor da
soberania como um explícito fundamento
do Estado, nos exatos termos do primeiro
artigo da Carta Magna. Procuramos tam-
bém enfatizar o valor moral da profissão
militar. Por outro lado, devemos observar,
com base nos princípios, também funda-
mentais, da Cidadania
e da Dignidade da Pes-
soa Humana (incisos
II e III do art. 1o) que a
ênfase nos Direitos
Humanos permeia
todo o texto constitu-
cional. Basta recordar
que, sob o título “Dos
Direitos e Garantias
Fundamentais” (Títu-
lo II), no Capítulo I –
“Dos Direitos e Deve-
res Individuais e Co-
letivos”, são inscritos
nada mais nada menos
do que 78 incisos, to-
dos com forte conota-
ção garantista.

Acrescente-se ain-
da que a nossa melhor
doutrina em matéria de Direito Constituci-
onal não considera o rol do art. 5o taxativo.
Vale dizer, todos os direitos que, embora
dispersos ao longo do texto constitucio-
nal, também estejam a resguardar o exercí-
cio da democracia representativa e as ga-
rantias individuais devem ser incluídos na

listagem das cláusulas pétreas, em adendo
àquelas do art. 60, conforme ensinamento
do professor Alexandre de Morais16.

No entanto, corroborando as
especificidades do militar diante das gra-
ves responsabilidades constitucionais que
lhes são conferidas, será no mesmo art. 5o

que encontraremos a vedação a um impor-
tantíssimo direito individual inerente ao
próprio status libertatis do cidadão, qual
seja: “LXI – ninguém será preso senão em
flagrante delito ou por ordem expressa de
autoridade judiciária competente, salvo nos
casos de transgressão militar ou crime pro-
priamente militar, definidos em lei”. Insis-

ta-se na observação
de que, sob o mesmo
capítulo onde são
elencados os direitos
fundamentais, a Cons-
tituição veda expres-
samente aos militares
uma das mais intocá-
veis garantias indivi-
duais concedidas pelo
Estado de Direito ao
cidadão, qual seja, o
direito individual de
locomoção, em suma,
o direito à liberdade.
Tal dispositivo já se-
ria, por si só, uma for-
te evidência da impor-
tância que a Lei Maior
conferiu aos valores
da hierarquia e da dis-

ciplina para as instituições militares. No
entanto, muitas outras normas constituci-
onais remam no mesmo sentido, como adi-
ante se verá.

Recordemos que, no dizer do caput do
artigo que define a missão constitucional
(art. 142) das Forças Armadas, a sua base

16 Morais, Alexandre, “Direito Constitucional”. 21a ed. São Paulo. Atlas. 2001, p. 529.
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institucional é estruturada na hierarquia e
na disciplina, sem as quais, como afirma-
mos de início, todas as guerras estariam
perdidas sem a necessidade de disparar um
tiro sequer. Sua missão estaria irremedia-
velmente comprometida. Em razão disso,
portanto, a tutela de tais valores foi de tal
ordem que nem sequer o secular e solene
instituto do habeas corpus, o remédio he-
róico para a perda do status libertatis, foi
permitido no trato das questões discipli-
nares militares. É o que diz o parágrafo se-
gundo do referido artigo da Carta Magna.

De ressaltar que, além dessa superlativa
garantia individual, outros relevantes direi-
tos individuais são constitucionalmente ve-
dados à classe militar, para quem o dever para
com a Pátria, levado ao extremo pelo sacrifí-
cio da própria vida, sobreleva-se a conces-
sões individuais, que se desvalorizam diante
da grandeza da missão. Repita-se, missão li-
vremente escolhida. Nesse sentido, estão as
vedações constitucionais postas nos incisos
IV e V do ora analisado art. 142, vedando,
respectivamente, a sindicalização e a greve
aos militares e, especificamente no que tange
aos integrantes do serviço ativo, a filiação
aos partidos políticos.

É de se notar também que, ao tratar da
nacionalidade, o art. 12, após proclamar não
existir distinção entre brasileiro nato e na-
turalizado, excepciona o oficial das Forças
Armadas, incluindo este, junto com altos
mandatários da Nação, na listagem dos
cargos privativos dos brasileiros natos, a
saber: “I - de Presidente e Vice-Presidente
da República; II - de Presidente da Câmara
dos Deputados; III - de Presidente do Se-
nado Federal; IV - de Ministro do Supremo
Tribunal Federal;V - da Carreira Diplomáti-
ca; VI - de Oficial das Forças Armadas; VII
- de Ministro de Estado da Defesa”.

Nessa disposição constitucional fica
corroborada a relevante proteção à sobe-
rania do Estado e a um de seus relevantes
consectários, a segurança nacional, da qual
a Instituição Militar é, em última instância,
a garante material.

Na mesma proa rema o inciso X do mes-
mo artigo, que, ao referir-se às situações
especiais e às peculiaridades das ativida-
des militares, entre outras disposições es-
pecialmente dirigidas à classe, afirma que a
lei disporá sobre “as prerrogativas e ou-
tras situações especiais dos militares, con-
siderando as peculiaridades de suas ativi-
dades, inclusive aquelas cumpridas por
força de compromissos internacionais ou
de guerra”.

 Numa era de tantos decantados direi-
tos, imperioso se torna exaltar os deveres.
Já havíamos nos referido à impossibilida-
de de se construir uma sociedade livre, justa
e soberana, calcada na crença insensata
de que aos direitos não necessariamente
corresponderiam deveres. Voltemos ao as-
sunto. A respeito, vale reproduzir os dize-
res bem oportunos de Ricardo Lobo Tor-
res quando, dissertando sobre a matéria,
estabelece a imprescindível correspondên-
cia entre os direitos fundamentais e os não
menos fundamentais deveres, posto que
ambos servem ao mesmo tempo, como bem
ensina, de garantia para o exercício da li-
berdade: “(...) a cidadania, que envolve os
direitos humanos, os políticos, os sociais,
os coletivos e difusos, compreende os de-
veres correspectivos, (...) decorre sobretu-
do da idéia de solidariedade que informa a
cidadania”.17

Diríamos ainda que cada direito é con-
seqüência de um dever; ou seja, tanto mais
se terá direitos quanto maiores forem as
obrigações e responsabilidades. Este deve

17 Torres, Ricardo Lobo. “A Cidadania Multidimensional na Era dos Direitos”, p. 310. Apud Humberto
Ribeiro Soares, op. cit, p. 48.



92 RMB2oT/2008

AS  FORÇAS  ARMADAS  E  A  INTEGRIDADE  DO  ESTADO  DEMOCRÁTICO

ser um importante fundamento moral do
direito.

O que se está querendo demonstrar, com
apoio no texto constitucional, é que o
estamento militar funda-se no princípio da
obediência, com evidente renúncia volun-
tária, livremente assumida, a determinados
direitos e garantias, tanto individuais como
sociais, e que tal renúncia demanda de uma
compreensão maior de um dever para com
a guarda e segurança da Pátria e de suas
instituições.

Constata-se, pois, que, em decorrência
da nobreza de sua missão, as Forças Arma-
das mereceram, no texto da Constituição
Federal, uma alocação distinta daquela em
que se encontra a Administração Pública,
tomada em seu sentido genérico.

O  CONTROLE  JURISDICIONAL  DAS
QUESTÕES  DISCIPLINARES

Nestes últimos anos, desde a promul-
gação da Constituição Federal, que breve
completará o seu 19o aniversário, uma
preocupante questão institucional vem
intranqüilizando as lides castrenses. Tra-
ta-se de eventuais interferências do Poder
Judiciário nas questões disciplinares mili-
tares. A ingerência justificar-se-ia pelo prin-
cípio da inafastabilidade do poder do Judi-
ciário, ou, em outras palavras, o livre aces-
so à Justiça, princípio que vem consagra-
do como uma das garantias fundamentais
do cidadão, no inciso XXXV do art. 5o da
Carta Magna. Diz o inciso: “A lei não ex-
cluirá da apreciação do Poder Judiciário
lesão ou ameaça a direito”.

Na crença de que estariam respaldados
nessa provisão constitucional, alguns
inadaptados à vida militar, vida que eles
próprios livremente escolheram, têm recor-
rido à Justiça Federal (comum, não militar)
contra punições disciplinares legalmente
impostas por seus respectivos comandan-

tes. São impetrados habeas corpus – ins-
trumento expressamente vedado pela Cons-
tituição contra punições legalmente impos-
tas aos militares, mandados de segurança
e ações ordinárias. Embora esta prática,
contrária à índole militar, que decorre de
uma visão estrábica dos ditames da Cons-
tituição, ainda seja um acontecimento resi-
dual, a sua mera existência já é suficiente
para intranqüilizar a boa ordem administra-
tiva militar. Por outro lado, a experiência do
autor em três anos e meio à frente da Dire-
toria do Pessoal Militar da Marinha, nos
anos de 1999 a 2003 (a DPMM tem no elen-
co de suas tarefas aquela de administrar as
questões de justiça e disciplina da
corporação), demonstrou, felizmente, que
tais ações judiciais, via de regra, não pros-
peravam, em que pese o aumento desne-
cessário e pernicioso da carga administra-
tiva. Mesmo quando logravam a conces-
são de liminares ou sentenças nos juízos
de primeiro grau, quase sempre eram tais
decisões reformadas nas instâncias dos
tribunais federais.

A nosso ver, esta confortadora
constatação a favor da Administração Pú-
blica Militar pode ser creditada à crescente
competência profissional com que os ofi-
ciais bacharéis em Direito e os assistentes
jurídicos civis, integrantes dos quadros
militares, vêm elaborando as informações
necessárias para que a Advocacia Geral da
União (AGU) possa prover a eficaz defesa
da Administração Militar.

Nessa relevante questão de ordem pú-
blica, avulta a técnica da ponderação de
valores para dirimir aparentes antinomias
no texto constitucional, eis que numa vi-
são sistêmica e integrativa não é possível
haver contradições no ordenamento jurí-
dico, tanto mais na Lei Maior, fundamento
de todas as normas. Assim, se é verdadei-
ro que os direitos e garantias fundamen-
tais balizam, de forma incontestável, o tex-
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to constitucional, não é menos verdadeiro
o fato de que o mesmo texto confere aos
militares um tratamento diferenciado, devi-
do às especificidades de sua essência
institucional, as quais estão insculpidas no
texto da Constituição em conformidade com
a grandeza da sua missão. Em outras pala-
vras, na abordagem das questões discipli-
nares, ou seja, nos temas em que estejam
envolvidos os próprios parâmetros
delineadores da base organizacional das
Forças Armadas, não é possível deixar-se
de fazer uma devida ponderação em que
sejam levados em conta a relevância des-
ses mesmos parâmetros, que não podem
ser relativizados e diminuídos, como já dis-
semos, em confronto
com aqueles dos valo-
res individuais.

Na instituição militar,
mais que em todas as
outras instituições, a
supremacia do interes-
se nacional supera to-
dos os individualismos.
Não há concessões.

GARANTIA  DA  LEI
E  DA  ORDEM
(GLO)

A parte final do texto constitucional que
define a missão das Forças Armadas lhes
confere, em última instância, e nos termos já
anteriormente apontados, a garantia da lei e
da ordem. O que a Constituição está nos que-
rendo dizer é que, uma vez esgotados os
meios específicos por ela postos à disposi-
ção das autoridades públicas, para a garantia
da ordem interna, pode o Poder Público con-
vocar as Forças Militares Singulares (e no
entendimento do autor deve fazê-lo) para o
restabelecimento da paz social.

Seguindo-se o Texto Maior, podem ser
identificadas três situações críticas e bem de-

finidas quando seria imperiosa a atuação das
Forças Armadas. De fato, ao dizer que a “União
não intervirá nos Estados nem no Distrito Fe-
deral”, o art. 34 abre as necessárias exceções
e, no inciso III, proclama como uma das ressal-
vas “pôr termo a grave perturbação da ordem
pública”. Mais adiante, sob o Título V – Da
defesa do Estado e das instituições democrá-
ticas –, abre um capítulo específico destinado
ao estado de defesa e ao estado de sítio. No
primeiro caso, o Presidente da República, após
audiência do Conselho da República e do
Conselho de Defesa Nacional, poderá decretá-
lo “para preservar ou prontamente restabele-
cer, em locais restritos e determinados, a or-
dem pública ou a paz social ameaçadas por

grave e iminente insta-
bilidade institucional
(...)” (art. 136). No que
tange ao estado de sí-
tio, o art. 137 autoriza o
Presidente da Repúbli-
ca, ouvidos os mencio-
nados Conselhos, soli-
citar ao Congresso Na-
cional permissão para
decretá-lo em situações
ainda mais críticas, quais
sejam nos casos de de-

claração de estado de guerra ou resposta a
agressão estrangeira e, ainda, em circunstân-
cia de “comoção grave de repercussão nacio-
nal ou ocorrência de fatos que comprovem a
ineficácia de medida tomada durante o estado
de defesa” (inciso I do art. 137).

Seria impensável acreditar que qualquer
das medidas de exceção aqui apontadas
pudesse prescindir do concurso das For-
ças Armadas para o necessário respaldo
de sua fiel execução.

Em perfeita consonância com o texto da
Lei Maior, a Lei Complementar no 97, de 9
de junho de 1999, que dispõe sobre as nor-
mas gerais para a organização, o preparo e
o emprego das Forças Armadas, estabele-

Na instituição militar, mais
que em todas as outras
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do interesse nacional
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individualismos. Não há
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ce, em seu capítulo V – Do Emprego – que
a sua atuação na garantia da lei e da ordem,
por certo pela iniciativa de qualquer dos
poderes constitucionais, como se explicou
anteriormente, obedecerá às diretrizes bai-
xadas pelo Presidente da República, “após
esgotados os instrumentos destinados à
preservação da ordem pública e da
incolumidade das pessoas e do patrimônio,
relacionados no art. 144 da Constituição
Federal” (art.15, § 3º).

Ora, qualquer cidadão brasileiro
medianamente bem informado, ou simples-
mente detentor de um normal senso comum,
haverá de convir que a situação da segu-
rança pública no Brasil, especialmente nas
grandes cidades, das quais o Rio de Janei-
ro é o mais expressivo exemplo, já atingiu
níveis de barbaridade que, de muito, estão
a caracterizar o estado de “grave perturba-
ção da ordem pública”, ou de “comoção
grave de repercussão nacional”, de que nos
fala a Constituição.

Com efeito, descalabros delituosos se
sucedem, por iniciativa do crime organiza-
do. Bandidos determinam o fechamento de
ruas e do comércio, cobram “pedágio” para
acesso a determinadas áreas – sempre as
mais carentes –, guerras entre facções cri-
minosas, incontável número de pessoas
inocentes mortas e mutiladas, rebeliões ini-
ciadas e comandadas a partir dos próprios
presídios, crueldades inimagináveis, como
aquela de um menino de 6 anos, durante
um assalto, ser arrastado até a morte. Até
mesmo o macabro forno crematório nazis-
ta, de triste memória, foi ressuscitado pela
bandidagem, em versão nativa, para quei-
mar seus inimigos e oponentes. Sem falar
das centenas de policiais e outros agentes
públicos sumariamente assassinados. Uma
desordem que precisa urgentemente ser
debelada.

Diante de quadro tão estarrecedor, a
pergunta que até agora não teve resposta
eficaz, por parte de nossas autoridades
públicas – federais e estaduais – simples-
mente é: o que fazer? Não parece haver a
menor dúvida de que todos os meios pos-
tos à disposição dos governos estaduais
para a manutenção da segurança dos cida-
dãos foram esgotados. Não parece também
ser possível resolver a questão, ou pelo
menos trazê-la a níveis aceitáveis, sem uma
decidida intervenção do governo federal.
Os remédios constitucionais apontados
acima estão aí para serem usados. Basta
encontrar vontade política.

Aqui emerge uma questão muito oportu-
na, a da íntima relação entre a força e o direi-
to. Em todos os ordenamentos jurídicos do
mundo, as normas vêm acompanhadas das
respectivas sanções direcionadas aos seus
violadores. O recentemente falecido jurista
Miguel Reale18, realçando a necessidade e a
legitimidade do uso da força, reporta-se aos
que “de tanto já embrutecidos, sequer são
capazes de encontrar algum remorso em suas
consciências, não faltando aqueles que ne-
nhuma importância dão à reação social, por
considerarem-se acima do bem e do mal”. E
arremata: “É nesse momento que é necessá-
rio organizar as sanções”.

Sim, tem razão o mestre, é preciso ur-
gentemente que o Estado brasileiro, sob a
égide do Governo Federal, organize as san-
ções, as quais evidentemente estão em fla-
grante desordem, haja vista, apenas para
citar mais um significativo e doloroso exem-
plo, o grande número de inocentes mortos
no País por balas perdidas disparadas em
mal planejados combates.

O problema da segurança pública no
País, sem um laivo de dúvida, já extrapolou
os limites estaduais. Já de muito tempo tor-
nou-se um problema de escala nacional.

18 Reale, Miguel. Lições Preliminares de Direito, 23a ed. São Paulo. Saraiva, 1996. p. 73.
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Assim, pensa o autor deste trabalho, que
somente um efetivo plano de segurança
pública, sob a liderança do Governo Fede-
ral, e também sob o mais absoluto controle
constitucional, livrará a nação dos sofri-
mentos atuais, desta verdadeira chaga so-
cial. Em tal contexto, a vertente garantido-
ra da lei e da ordem, imposta pela Carta
Magna às Forças Armadas, haveria de ser
impulsionada por iniciativa do Presidente
da República – o chefe da Nação e coman-
dante supremo das Forças Armadas – nos
exatos termos do caput do art. 142, parte
final. Ressalte-se o que diz o § 4o, do art.
15, do capítulo V (Do Emprego) da acima
mencionada Lei Complementar no 97/1999,
em consonância com a Constituição, refe-
rindo-se especificamente aos órgãos
operacionais que deverão ser ativados,
após competente Ato do Presidente da
República, in verbis: “(...) desenvolverão,
de forma episódica, em área previamente
estabelecida e por tempo limitado, as ações
de caráter preventivo e repressivo neces-
sárias para assegurar o resultado das ope-
rações na garantia da lei e da ordem”.

Sublinhe-se,“em área previamente
estabelecida e por tempo limitado”, em con-
formidade com o que recomenda a Consti-
tuição. Com efeito, ninguém poderia pensar
que assim não seria, eis que jamais as For-
ças Armadas poderiam, nem elas próprias
pretenderiam, substituir a imprescindível e
peculiar missão constitucional das polícias,
instituições destinadas, essencialmente, à
manutenção da Segurança Pública. Aqui se
fala, obviamente, em situações de crise.

Outra lembrança pertinente é a definição
posta no § 6o do Art. 144, que vem sob o
Capítulo III – Da Segurança Pública –, que
diz: “As polícias militares e corpos de bom-
beiros militares, forças auxiliares e reservas
do Exército, subordinam-se, juntamente com
as polícias civis, aos governadores dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Territóri-

os”. Repita-se: ainda que regularmente su-
bordinadas aos chefes dos Poderes Execu-
tivos das unidades da Federação, as políci-
as militares e os corpos de bombeiros são
forças auxiliares e reservas do Exército. É
dizer, em casos de grave perturbação da or-
dem pública, por evidente, a Carta Magna
as coloca sob o comando operacional do
Exército, corroborando, ainda mais, tudo o
que foi desenvolvido acima.

Por derradeiro, é oportuno lembrar que o
País hoje detém o comando das tropas da
Missão das Nações Unidas para a Estabili-
zação do Haiti (Minustah), desde 2004, quan-
do foi criada. Essa força internacional é com-
posta por cerca de 7 mil homens, sendo que
o Brasil participa com um batalhão de infan-
taria e uma companhia de engenharia do
Exército Brasileiro, além de um grupo de eli-
te do Corpo de Fuzileiros Navais da Mari-
nha do Brasil. O comando-geral está a cargo
de um general-de-divisão do nosso Exérci-
to. Nos meados de 2005, o autor assistiu a
uma palestra realizada no Clube Militar pelo
General Augusto Heleno, primeiro coman-
dante das tropas da Minustah. Na ocasião,
foi apresentado, com riqueza de detalhes,
ilustrado por filmes e slides, o planejamento
de ocupação progressiva de verdadeiras
áreas faveladas, em condições ainda mais
miseráveis que as de nossas próprias fave-
las, operações que foram desdobradas sem-
pre precedidas de ações cívico-sociais, tais
como coleta de lixo, ações de saneamento
básico, atendimento médico-sanitário e re-
paros de emergência, procedidas pelo Bata-
lhão de Engenharia e por profissionais de
saúde. Hoje, o sucesso daquelas tropas, li-
deradas pelo Exército Brasileiro, é uma
inconteste realidade. Assim não fosse, não
teria o Presidente haitiano, René Prevel, elei-
to em fevereiro de 2006, solicitado a perma-
nência das tropas da ONU em seu país, como
largamente noticiado pelas agências inter-
nacionais de comunicação.
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A narrativa desses fatos tornou-se opor-
tuna para corroborar a tese aqui defendida
de que as Forças Armadas, exatamente den-
tro dos parâmetros estabelecidos pela Consti-
tuição e pela citada Lei Complementar no 97/
99, teriam uma valiosa colaboração a dar ao
gravíssimo problema da segurança pública
que hoje aterroriza o povo brasileiro.

Não aproveitar a
experiência adquirida
no Haiti seria um des-
perdício clamoroso.

CONSIDERAÇÕES
FINAIS

A edificação de um
Estado Democrático de
Direito, justo e solidá-
rio, regido pela vonta-
de popular e sob o im-
pério da lei, capaz de
impor seu ordenamen-
to jurídico no âmbito
interno do território sob
sua jurisdição e de fa-
zer respeitar suas legí-
timas aspirações peran-
te a sociedade interna-
cional, não pode pres-
cindir de Forças Arma-
das adequadamente
aprestadas e dimensio-
nadas à magnitude de
seus propósitos.

Ao longo de todo
esse trabalho, procu-
rou-se demonstrar essa
verdade por meio de
uma exegese de extração direta do Texto
Magno formulado pelo Poder Constituinte
de 1988. Dessa maneira, a defesa da Pátria,
em sua estreita ligação com o princípio fun-
damental da Soberania, a guarda das institui-
ções, as quais se formam e subsistem em de-

corrência da vontade popular, e a garantia da
lei e da ordem, vale dizer, esses três compo-
nentes essenciais da nobilíssima missão das
Forças Armadas atribuída pelo legislador
constituinte, foram analisados à luz dos dita-
mes constitucionais.

O fato de o nosso povo não ter a per-
cepção de ameaças externas concretas tor-

nou necessária a abor-
dagem dos contencio-
sos que nos circun-
dam mais de perto, é
dizer, os conflitos em
potencial que afligem
a América Latina. Nes-
se mesmo sentido, re-
cordaram-se as res-
ponsabilidades que
cabem ao Estado dian-
te da magnitude da ex-
tensão territorial do
País, e, por via de con-
seqüência, de suas
fronteiras marítimas e
terrestres. Ressaltou-
se ainda o fato da exis-
tência de imensos e ri-
cos espaços ainda ra-
refeitos de população,
e  objetos  da  cobiça
internacional.

Por outro ângulo,
foi sublinhado que
sem os dois pilares
que foram insculpidos
no Texto Maior – Hie-
rarquia e a Disciplina
– como base da orga-
nização institucional

do estamento militar, valores estes que bus-
cam seu fundamento nos valores morais e
na crença do cumprimento incondicional
do dever antecedendo qualquer direito,
todas  as  guerras  estariam  de  antemão
perdidas.

As Forças Armadas,
exatamente dentro dos

parâmetros estabelecidos
pela Constituição e pela

citada Lei Complementar
no 97/99, teriam uma

valiosa colaboração a dar
ao gravíssimo problema da
segurança pública que hoje
aterroriza o povo brasileiro

  
Enfim, as Forças Armadas

são parte inalienável do
Estado Democrático de

Direito, e, mais do que isso,
são os garantes materiais

da sua integridade e da
perfeita consecução de

seus propósitos
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Todas estas realidades estão a clamar
pela compreensão dos brasileiros sobre a
necessidade de dotar o País de Forças Ar-
madas capazes de, efetivamente, garantir a
integridade do Estado brasileiro.

Enfim, as Forças Armadas são parte
inalienável do Estado Democrático de Di-
reito, e, mais do que isso, são as garantes
materiais da sua integridade e da perfeita
consecução de seus propósitos.
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